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Diário Oficial 

do Município de Mãe D’Água - PB 
Instituído Pela Lei Nº 133, de 24 de abril de 1997 

 

 
 
 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 01.162/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA-

PB. 

CONTRATADO: HUNE CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 

37.205.757/0001-21. 
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de reforma e 

ampliação da sede da Prefeitura Municipal com Centro Administrativo 

do município de Mãe D´água. 
VALOR GLOBAL: R$ 419.520,12 (Quatrocentos e dezenove mil, 

quinhentos e vinte reais e doze centavos). 

PROCESSO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

PRAZO: 08 (oito) meses. 

DATA DA EMISSÃO: 04 DE JUNHO DE 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Municipal 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA ELETRONICA Nº 018/2025- LEI N. 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.07.074/2025 
OBJETO: Aquisição parcelada de material esportivos diversos, 

destinados atender as atividades e programas das Secretarias do 

município, conforme especificações constantes no TR. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas 

informações constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o item 

ao seu respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o 

Licitante Vencedor: 1- D.E.A CALCADOS LTDA, CNPJ 

n° 52.331.094/0001-85, vencedor dos Itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 20, 21, 

22, 24, 27, 28, 29, 30, 39, no valor global de R$ 13.788,00 (treze mil, 

setecentos e oitenta e oito reais); e 2- INOVA LASER E 

COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA, CNPJ n° 28.480.081/0001-93, 

vencedor dos Itens 34 e 35, no valor global de R$ 2.826,80 (dois mil, 

oitocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos); para assinar o contrato 

no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

nos termos do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se 

proceda à publicação legal deste termo. 
MÃE D’ÁGUA-PB, 09 DE JUNHO DE 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Municipal 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

RESOLUÇÃO Nº 04/2025  

O plenário do Conselho Municipal de Saúde de Mãe 

d’Água/PB, dentro de suas competências atribuídas pela Lei Federal nº 

8.142, de 28 de dezembro de 1990, instituído pela Lei Municipal nº 

111/1994, alterado pela Lei Municipal nº 356/2011 e revogado com 

nova redação pela Lei Municipal nº 556, de 25 de agosto de 2022, que 
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dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de Mãe 

d’Água/PB em reunião extraordinária no dia 06 de junho de 2025  

Assim, 

CONSIDERANDO:  

Considerando a apresentação do Projeto de Lei para implantação do 

pagamento do Incentivo Financeiro de Acordo com Portaria GM/MS nº 

3.493, de 10 de abril de 2024. 

 INSTITUI, NO MUNICÍPIO DE MÃE DAGUA-

PB/SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE, O 

INCENTIVO FINANCEIRO“COMPONENTE DE 

QUALIDADE” PARA ASEQUIPES DE SAÚDE  DA 

FAMÍLIA, EQUIPES DE SAÚDEBUCAL E EQUIPES 

MULTIPROFISSIONAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito Constitucional do Município de Mãe d’Água, Estado da 

Paraíba, usando das atribuições legais que lhes são conferidas por Lei, 

encaminha para discussão, tramitação e votação da Câmara de 

Vereadores do Município de Mãe d’Água-PB, o seguinte Projeto de 

Lei: 

Art. 1º.Fica instituído no âmbito da Secretaria de Saúde do Município 

de Mãe d’Água – PB, o incentivo financeiro“Componente de 

Qualidade” para os profissionais vinculados às equipes de saúde da 

família-eSF, equipes de saúde bucal-eSB e equipes multiprofissionais-

e-Multi, com a finalidade de conceder aos profissionais das equipes 

citadas. 

§ 1º. Este incentivo financeiro “Componente de Qualidade” para as 

ações e serviços de saúde é instituído com base na PortariaGM/MS nº 

3.493, de 10 de abril de 2024, além de outras publicadas pelo 

Ministério da Saúde, aplicáveis no âmbito da nova metodologia de 

financiamento da Atenção Primária à Saúde. 

§ 2º. A gratificação a que se refere o caput deste artigo será concedida 

mediante avaliação   de   desempenho  

 a   partir   do monitoramento sistemático dos 

indicadores do Componente de Qualidade, referente a atuação 

individual e institucional das equipes credenciadas, homologadas e 

pagas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 2º.O incentivo financeiro do Componente de Qualidade para as 

eSF, eSB e e-Multi, tem os seguintes objetivos: 

I – Estimular a participação dos profissionais de Saúde das 

equipes eSF, eSB e e-Multi, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, 

no processo contínuo e progressivo de melhoria dos padrões e 

indicadores de acesso e de qualidade dos serviços de saúde, bem como 

do processo de trabalho e os resultados alcançados no âmbito 

municipal; 

II – Institucionalizar a avaliação e o monitoramento de 

indicadores do Componente de Qualidade, para subsidiar a definição de 

prioridades e programação de ações para melhoria daqualidade dos 

serviços de saúde da APS, no âmbito do município de Mãe d’Água-PB; 

III – Incentivar financeiramente o bom desempenho dos 

profissionais de saúde que compõe mas equipes de saúde, estimulando-

os na busca de melhores resultados para a qualidade de vida da 

população Municipal; 

IV – Garantir transparência e efetividade das ações 

governamentais direcionadas à Atenção Primária à Saúde - APS, 

permitindo-se o contínuo acompanhamento de suas ações e resultados 

pelos usuários do SUS no município de Mãe d’Água-PB. 

Art. 3º. A concessão da gratificação a que se refere o artigo 1º será 

paga com recursos do incentivofinanceiro da APS – Componente de 

Qualidade, transferido fundo afundo pelo Ministério da Saúde ao 

Município de Mãe d’Água, instituído pelas Portarias do Ministério da 

Saúde, calculado a partir do cumprimento de metas para cada um dos 

indicadores estabelecidos pelas Portaria sem vigor ou outras que 

vierem a ser instituídas pelo Ministério da Saúde (MS) tendo a 

Coordenação local da APS o aval final do cálculo das metas. 
 

§ 1º - Enquanto as metas do Ministério da Saúde ainda não tiverem 

sido divulgadas, a concessão da gratificação será submetida por 

avaliações estabelecidas pela Coordenação local da APS,utilizando 
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critérios definidos pelos eixos temáticos do Componente de Qualidade 

até que as metas oficiais sejam publicadas pelo Ministério da Saúde. 

§ 2º - A concessão da gratificação fica condicionada ao repasse 

financeiro pelo Governo Federal ao Fundo Municipal de Saúde de 

Mãe d’Água-PB, dos recursos provenientes da metodologia de 

cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 4º.Farão jus a gratificação instituída por essa lei ,independente da 

categoria profissional, os profissionais e servidores de saúde das eSF, 

eSB e e-Multi e demais profissionais que atuam nas ações das equipes 

relacionadas, nos percentuais estabelecidos nesta Lei, que estejam 

incluídos com vínculo de contrato de excepcional interesse, efetivos e 

comissionados. 

Parágrafo Único.Profissionais e trabalhadores de saúde das eSF, eSB 

e e Multi e coordenadores vinculados aos indicadores de desempenho 

farão jus ao recebimento do incentivo adicional mencionado no § 3º do 

art. 12-D da sessão III da PORTARIA GM/MS Nº 3.493, de 10 de 

abril de 2024. 

Art. 5º.O incentivo adicional será rateado em partes iguais para os 

servidores citados no Parágrafo Único, do art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O montante do recurso financeiro recebido por meio da 

metodologia de cofinanciamento federal doPiso de Atenção Primária à 

Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), destinado às 

equipes de Saúde da Família (eSF), equipes de Saúde Bucal(eSB) e  

equipes Multiprofissionais (eMulti), será distribuído 

proporcionalmente, por equipes, conforme os termos estabelecidos a 

seguir: 

§ 1º.A equipe poderá ser classificada, mediante avaliação do 

Ministério da Saúde, como: Ótimo, Bom, suficiente e Regular, 

servindo a referida avaliação para o recebimento da gratificação, como 

constante nos incisos seguintes: 

I – Para a equipe que atingir as avaliações consideradas como 

ótimo, bom e suficiente, será destinado à sua quota, na participação dos 

50% dos valores recebidos naquele período, conforme percentuais 

estabelecidos no § 2º e incisos deste artigo, ficando para a gestão 

municipal os outros 50%; 

II – Para a equipe que atingir a avaliação regular, em razão da 

necessidade de melhorar a classificação da equipe, os valores 

destinados à sua quota, na participação dos valores recebidos naquele 

período, ficarão na sua totalidade de 100% para a gestão municipal;  

§ 2º. Do total dos recursos, 50% (cinquenta por cento) para as 

classificações de ótimo,bom e suficiente, serão aplicados para o 

pagamento da gratificação instituída por esta Lei, visando assim 

fortalecer o alcance das metas dos indicadores pactuados na esfera 

federal/municipal objetivando a ampliação do acesso dos usuários aos 

serviços, sem do rateados da seguinte forma: 
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§ 3º. Os 50% (cinquenta por cento) restantes dos recursos, bem como 

os retornos financeiros das equipes classificadas como regular, serão 

destinados à gestão de saúde do Município, sendo aplicados na 

manutenção e melhoria do acesso dos usuários aos serviços de saúde, 

incluindo despesas de custeio e ações voltadas à promoção de eventos 

relacionados à saúde, mais especificamente aqueles relacionados a 

APS. 

Art. 7º.O valor do incentivo financeiro pago aos profissionais e 

servidores de saúde será pago a cada quadrimestre, repassado no mês 

subsequente que completa o quadrimestre do incentivo financeiro do 

Componente de Qualidade em folha extra de pagamento ou junto aos 

pagamentos dos proventos do município. 

§ 1º. Os recursos serão destinados nas proporções e conforme as 

avaliações estabelecidas nos artigos anteriores para as equipes eSF, 

eSB eeMulti e equipe de apoio. 

§2º.Os profissionais que farão jus aos recebimentos das gratificações 

deverão estar devidamente cadastrados no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) com a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO)relacionadas aos procedimentos e atividades 

relacionadas aos indicadores de desempenho. 

Art. 8º. A Coordenação da Atenção Primária à Saúde se utilizará da 

emissão de pareceres técnicos e notas técnicas para o julgamento de 

intercorrências ,requerimentos ou qualquer outro questionamento 

relacionado a avaliação individual ou das equipes em relação as metas 

e desempenhos estabelecidos. 

Art. 9º. No fim de cada ciclo anual, feito o repasse pelo Ministério da 

Saúde, será devido no mês subsequente ao último quadrimestre, 

pagamento de incentivo adicional do Componente de Qualidade, em 

parcela única, considerando a média do alcance dos resultados do ano, 

que deverá ser destinado aos integrantes das equipes de forma 

igualitária. 

Art. 10.Não terá direito a gratificação por incentivo e ao incentivo 

adicional, os servidores e profissionais: 

I – Que tenha apresentado atestado superior a 3 vezes no mesmo mês; 

II – Licenciado para tratamento de saúde própria(atestado superior a 

10 dias) ou como acompanhante de familiar até segundo grau 

(atestado superior a 3 dias); 

III – Em gozo de licença maternidade/paternidade; 

IV – Exonerado, demitido, Aposentado ou licenciado para atividade 

política ou sindical; 

V – Afastado com ou sem ônus para outros órgãos ou entidades da 

administração direta, autarquias e fundações a nível municipal, 

estadual ou federal. 

VI - Em gozo de licença sem vencimentos; 

VII – Profissional que esteja cedido ou permutado para outro 

estabelecimento. 

Parágrafo Único. Os valores referentes aos servidores que estiverem 

em qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a VII deste artigo, 

serão rateados/revertidos de maneira igualitária para todos os 

profissionais da equipe. 

Art. 11. Caso haja alterações na legislação do incentivo para 

componente de qualidade das equipes de Saúde da Família, equipes de 

Saúde Bucal e equipes Multiprofissionais, que acrescente outros 

serviços de saúde, o município ficará responsável por criar uma 

comissão entre gestão, servidores e representantes das categorias para 

regulamentação dos mesmos, através de Portaria, a ser editada e 

publicada pela gestão municipal, a qual poderá estabelece rnovos 

critérios. 

Art. 12. Deixará de receber a gratificação e o incentivo adicional, os 

profissionais e/ou servidores que: 

I – Não contribuírem efetivamente nas estratégias e ações 

adotadas pela Coordenação Local da APS para o cumprimento das 

metas; 

II – Ter sofrido penalidade resultante de Processo Administrativo 

Disciplinar; 

III – Não cumprir a carga horária pactuada coma gestão municipal 

para o cargo que exerce, ou a incompatibilidade com o registro das 

informações de produção nos sistemas de informações da saúde; 

IV - Executar registros de produção irregular ou de forma 

fraudulenta, ocasionando inconsistências que prejudique o desempenho 

geral da equipe de lotação, e, consequentemente o município; 
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V – Não está cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde (SCNES) do quadrimestre avaliado; 

VI - Ausência nas capacitações e reuniões mensais das equipes de  

Saúde da Família, equipes de Saúde Bucal e equipes Multiprofissionais, 

salvo quando as justificativas forem aceitas pela Coordenação Local da 

Atenção Primária à Saúde (APS). 

Parágrafo Único. Em todas as hipóteses elencadas nos incisos I a VI 

deste artigo, o valor da gratificação que o profissional e/ou servidor 

perder será serão rateados/revertidos de maneira igualitária para todos 

os profissionais da equipe. 

Art. 13. A gratificação de que trata essa Lei, em nenhuma hipótese, se 

incorporará aos vencimentos dos servidores ou profissionais 

beneficiados, não integrará os proventos de aposentadoria e não 

servirá de base de cálculo de outros adicionais ou vantagens. 

Art. 14. O Incentivo Financeiro por Componente de Qualidade, bem 

como o incentivo adicional, das equipes de Saúde da Família, equipes 

de Saúde Bucal e equipes Multiprofissionais, perdurará enquanto 

houver o repasse financeiro do Ministério da Saúde. 

Art. 15. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal, consignadas a Secretaria 

Municipal de Saúde, com recursos exclusivos do Incentivo Financeiro 

do Componente de Qualidade das equipes de Saúde da Família, 

equipes de Saúde Bucal e equipes Multiprofissionais, transferido 

fundo a fundo pelo Ministério da Saúde. 

Art. 16.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo 

seus efeitos retroagir a 01 de janeiro de 2025. 

RESOLVEM: 

Aprovar por unanimidade o Projeto que institui o pagamento deste 

incentivo através da Portaria GM/MS nº 3.493 de 10 de abril de 2024. 

 
___________________________ 

Joseane Ferreira Lustosa 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
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